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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO N.º  032/2007/CM
Suspende no âmbito do Poder Judiciário/MT, todos os pedidos relativos a movimentação de servidores.
O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no exercício da competência que lhe confere o artigo 30 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, 

CONSIDERANDO a necessidade de se cumprir a meta 2.13. do Planejamento Estratégico 2007/2009, prevista na estratégia de Elaborar e Implantar Programa de Desenvolvimento Organizacional do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO que compete à área de Recursos Humanos manter organizado e atualizado o cadastro de servidores do Poder Judiciário;
CONSIDERANDO a necessidade de traçar o Perfil dos Servidores, possibilitando identificar a real situação formal dos ocupantes de cargo e/ou função, capacitação, expectativa profissional e a relação de parentesco para realizar atualizações no Sistema de Gestão de Pessoas;
CONSIDERANDO a aprovação da lei que regulamenta o novo Sistema de Desenvolvimento de Carreira e Remuneração dos servidores do Poder Judiciário – SDCR, sua iminente sanção pelo Governo do Estado, bem como a necessidade, urgente, de definir critérios para sua implementação.

R E S O L V E:

Art. 1º. Determinar a suspensão, pelo prazo de 90 (noventa) dias, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, de todos os pedidos de disposição, permuta, remoção, transferência, licença para acompanhar cônjuge, afastamentos, bem como todo e qualquer pedido que caracterize movimentação de servidores, até a conclusão do 1º Censo do Quadro Funcional de colaboradores ativos (servidores, estagiários e cedidos) do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, excluindo-se os do Foro Extrajudicial.
Art. 2º. Este Provimento entra em vigor a partir de 1º de agosto de 2007.
P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 27 de julho de 2007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
         Presidente do Conselho da Magistratura
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

          Membro do Conselho da Magistratura

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

          Membro do Conselho da Magistratura
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